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LEI COMPLEMENTAR N° 040/2017.
SÚMULA - Institui o Conselho Comunitário de Segurança Pública

do Município de Monteiro e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MONTEIRO-PB, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:

Art. 1º - Ficam criados o Conselho Municipal de Segurança Pública - COMSEP e o Fundo Municipal de Segurança Pública - FUMSEP.

Art. 2º - Compete ao Conselho:

 I - Propor projetos, medidas e atividades que visem promover à segurança dos munícipes;

II - Desenvolver estudos, debates e pesquisas que tenham como objetivo melhorar a segurança pública;

III – Desenvolver campanhas que estimulem a comunicação de risco e promovam a participação da sociedade em projetos destinados à melhoria da segurança da população;

IV - dar posse aos seus conselheiros, a partir da sua instalação 

V - Apoiar realizações desenvolvidas por órgãos públicos de outras esferas e de organizações não governamentais, relativas à prevenção social, assistencial e educacional da violência, promovendo entendimentos com organizações e instituições congêneres;

VI - Propor medidas de participação da administração pública municipal na segurança pública do município; 

VII - Receber sugestões manifestadas pela sociedade e opinar sobre denúncias que lhe sejam encaminhadas

VIII - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua instalação;.

IX - Buscar e facilitar um permanente contato entre a comunidade e as forças policiais que atuam no Município de Monteiro.

Parágrafo único. O COMSEP, em audiência pública, amplamente divulgada nos meios de comunicação do Município de Monteiro, promoverá, no mínimo, anualmente debates com a população, com vistas a informar sobre ações e projetos municipais na sua área de atuação e receber sugestões e reclamações de qualquer interessado.

Art. 3º - O Conselho Municipal de Segurança Pública será um centro de debate e de articulação permanente entre os vários setores da comunidade, tendo em vista o atendimento das necessidades comuns e a solução de conflitos de segurança que possam ter  reflexos no seio da comunidade Monteirense.

Art. 4º - O Conselho será composto pelos seguintes membros:

02 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal;

02 (dois) Vereadores, indicados pelo Presidente da Câmara Municipal;

01 (um) representante da Polícia Militar;

01 (um) representante da Polícia Civil;

02 (dois) representantes do Poder Judiciário (Estadual e Federal);

02 (dois) representante do Ministério Público (um Estadual e um Federal);

01 (um) representante da Montran;

02 (dois) representante das Escolas de Educação do Município de Monteiro;

01 (um) representante da Associação Comercial de Monteiro;

01 (um) representante do Detran.

02 (dois) representante das Igrejas (Católica e Evangélica)

03 (três) representantes dos Bancos no Município de Monteiro

01 (um) representante do Sindicato Rural

01 (um) representante dos Moto taxistas

02 (dois) representantes de Associações de Bairros

02 ( dois) representantes de Associações Rurais

01 (um) representante do clube de mães de Monteiro;

01 (um) representante dos vigilantes de Monteiro

01 (um) representante dos Veículos Alternativos

01 (um) representante Conselho Tutelar

01 (um) representante da Associação de Esposas e Mães do Policial Militar

01 (um) representante dos Correios

01 (um) representante da Gerência Regional de Saúde

01 (um) representante do CAPS de Monteiro

01 (um) representante da Associação dos Alcóolicosanônimos de Monteiro

01 (um) representante da Maçonaria

01 (um) representante CRAS de Monteiro

01 (um) representante da Secretária de Agricultura de Monteiro

01 (um) representante do SEBRAE

01 (um) representante do Centro de Convivência do Idoso

01 (um) representante da Universidade Estadual da Paraíba – UEPB

01 (um) representante do Instituto Federal da Paraíba - IFPPB

Art. 5º - O mandato dos conselheiros será de 02 (dois) anos, sendo para Diretoria permitida uma única recondução;

PARÁGRAFO ÚNICO – As funções de membro do Conselho não serão remuneradas, a qualquer título, sendo, porém, consideradas serviço público relevante, concedendo-lhe ao final do mandato, diploma de benfeitor da segurança pública no município de Monteiro.

Art. 6º - O Conselho terá uma diretoria formada por:

Presidente;

Vice-Presidente;

1º Secretário;

2º Secretário;

1º Tesoureiro

2º Tesoureiro

Art. 7º - Escolhidos os nomes da Diretoria pelo Conselho Municipal de Segurança, os mesmos serão nomeados pelo(a) Prefeito(a) Municipal mediante Decreto.

Art. 8º - Presente a maioria dos membros, o COMSEP delibera pela maioria dos presentes.

Parágrafo único. A aprovação e a alteração do Regimento Interno dar-se-ão por maioria absoluta dos membros do COMSEP.

Art. 9º - O Fundo Municipal de Segurança Pública - FUMSEP é uma entidade contábil, sem personalidade jurídica, destinada a financiar ações e projetos que visem à adequação, à modernização de entidades e à aquisição de equipamentos diretamente relacionados com atividades de segurança pública.

§ 1º Os recursos do FUMSEP podem ser utilizados, mediante convênios, em projetos de entidades públicas municipais, estaduais e federais; de entidades privadas sem fins lucrativos ou em organizações não-governamentais, com atuação no Município, que tenham como objeto a atuação na prevenção e no combate à violência e à criminalidade, podendo ser estendido ao atendimento a famílias e indivíduos em situação de risco.

§ 2º É vedado o repasse de recursos do FUMSEP para a realização de despesas com pessoal, incluindo-se concessão de remunerações, gratificações, adicionais ou qualquer forma de complementação de remuneração.

Art. 10º - São beneficiários do FUMSEP entidades públicas ou privadas e organizações não-governamentais, mediante convênio, nos termos do artigo anterior.

Parágrafo único. É vedado o repasse direto de recursos do FUMSEP a pessoas físicas, sob qualquer modalidade de contratação.

Art. 11. São recursos do FUMSEP:
I - dotações consignadas anualmente no orçamento do Município;

II - transferências orçamentárias provenientes de outras entidades públicas;

III - recursos de repasses de Fundos Federal e Estadual de Segurança Pública;

IV - dotações, auxílios, contribuições e legados destinados por pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras;

V - receitas decorrentes de convênios, acordos ou instrumentos congêneres, firmados com entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

VI - recursos de qualquer origem, desde que não onerosos aos cofres públicos.

Art. 11. As receitas e despesas do FUMSEP são discriminadas na Lei Orçamentária, na correspondente categoria e programação.

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de sua publicação.

Monteiro, 04 de setembro de 2017.

ANNA LORENA DE FARIAS LEITE NÓBREGA
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